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No curso de seu desenvolvimento científi-
co, a epidemiologia vem se defrontando com
uma série de questões de natureza filosófica
que, sem serem apanágio seu, assumem caracte-
rísticas decisivas no âmbito de suas práticas.
Trata-se do fato de que ao se propor a produzir
um conhecimento que aspira à condição de ver-
dade objetiva, a epidemiologia precisa não só
posicionar-se frente o problema da natureza e
das possibilidades do seu conhecimento, o que
de resto precisará fazer toda ciência, mesmo que
o desconheça ou negue, como também, e daí o
caráter crucial assumido por estas questões, de-
verá buscar sua identidade enquanto ciência nes-
te efetivo posicionamento.

Pode parecer estranho que um conhecimen-
to de natureza científica tenha sua identidade,
isto é, as características pelas quais se distingue
como campo específico de produção de conhe-
cimento, relacionada com questões que, à pri-
meira aproximação, podem parecer dizer respei-
to a esferas extracientíficas. De fato, as concep-
ções mais difundidas e legitimadas acerca da
ciência têm por base a idéia de que existe uma
forma necessária e suficiente de produzir conhe-
cimentos capazes de expressar as verdades ob-
jetivas do mundo, e que, portanto, os questiona-
mentos filosóficos da ciência relacionar-se-ão
antes com os problemas de sua efetividade do
que com os de sua identidade. Estes últimos são
normalmente remetidos à esfera do objeto da
ciência, nos diversos planos de sua construção,

enquanto os primeiros são remetidos à esfera
exclusiva dos sujeitos e seus valores.

Ocorre que esta forma de tomar a identida-
de de uma ciência como uma questão relativa
apenas ao seu objeto, nega, em sua positividade,
o movimento inverso ocorrido no plano da prá-
tica científica concreta, em que o objeto de uma
ciência, na sua dimensão de construção teórica,
é também produto do olhar que se detém sobre
o real em busca de suas verdades ocultas. Em
outras palavras, a atribuição de uma natureza
predominante funcional aos questionamentos
acerca das relações entre o ser e a consciência,
isto é, entre a existência objetiva e sua apreen-
são racional, deve-se à negação da pluralidade
contraditória da objetividade, em que os objetos
admitem objetivações conceituais diversas nos
limites de sua objetividade real.

O proposital jogo de palavras acima não
deve ser tomado como um exercício retórico va-
zio de conteúdos. Ao contrário, buscou-se lançar
mão de um artifício enfático para apontar aquele
que será o fio condutor desta reflexão. Este, se
não é a única forma de aproximação a uma das
questões de maior relevância para as perspecti-
vas do desenvolvimento científico da epidemio-

logia, a de sua identidade, parece ser uma das
mais profícuas formas de apreender seu eixo nu-
clear de determinação: a dialética da construção
de um objeto teórico.

Assim é que, do ponto de vista adotado
nesta reflexão, não passa de uma unilateraliza-
ção deformadora concebermos que a identidade
de uma ciência resida exclusivamente nos as-
pectos intrínsecos à objetividade, quer em rela-
ção àqueles eminentemente racionais, às suas
mediações conceituais, quer se trate daqueles re-
lativos às características concretas do objeto.
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Admitir que a natureza de um conhecimento e
suas possibilidades cognitivas diante do imedia-
to dado se refiram apenas ao interesse prático e
viabilidade técnica de uma ciência é, como con-
trapartida dessa unilaterização da apreensão do
movimento real da praxis científica, olvidar a
determinação social que se encontra na origem
da constituição de um ramo qualquer do conhe-
cimento científico. Estas determinações sociais,
longe de serem relevantes apenas no âmbito de
dimensões extrínsecas à estrutura interna de
uma ciência (como quer a epistemologia nos
seus moldes mais clássicos), como os aspectos
historiográficos, axiológicos e éticos de uma
prática científica, estão radicalmente relaciona-
das com a própria gênese de uma ciência na for-
ma específica como se configura técnico-meto-
dologicamente.

De fato, a história da ciência está repleta de
exemplos de como se produziram mudanças
qualitativas radicais no âmago da apreensão po-
sitiva de verdades objetivas a partir de transfor-
mações ocorridas externamente aos planos estri-
tamente técnico-metodológico do pensamento
cientifico. Por outro lado certas transformações
técnicas operadas nas ciências modificam de tal
forma a relação destas com o real concreto que
se opera quase uma metamorfose nas feições pe-
las quais certo aspecto do real nos é dado a co-
nhecer.

Ora, se o que foi afirmado acima é verda-
deiro, será razoável concluir que só será possí-
vel atribuir a identidade de uma ciência à esfera
exclusivamente relativa ao seu objeto se lançar-
mos mão de uma concepção apriorística de ciên-
cia que reduza seus elementos não científicos a
adjetivadores fortuitos. Só um saber que conce-
be a si próprio como portador absoluto da obje-
tividade do real pode supor que as diferentes
qualidades que especificam seus diferentes ra-
mos não digam respeito às características inter-
nas da apropriação cognitiva que faz do real.

É preciso que fique claro, que não se quer
negar a primazia do objeto real na determinação
da gênese das ramificações da ciência, se é que
se pode falar de ramos de uma única ciência. O
ponto a que se deseja chegar é que a racionali-
dade consubstanciai com a ciência em sua con-
figuração moderna, ao se voltar reflexivamente
sobre suas bases teórico-metodológicas, traduz
uma dicotomia entre método e objeto na legiti-
mação do saber verdadeiro que detrai as deter-
minações que os articulam dialeticamente no
real concreto. Ou seja, por trás da absolutização
da perspectiva cognoscente pela qual se legiti-
mou a ciência moderna nos seus mais de três

séculos de existência, há uma postura filosófica
específica diante do ser e da consciência, a qual
conduz à separação artificial entre a indagação
sobre o que seja uma ciência e sobre como esta
deve proceder. Ao negar o conteúdo metodolo-
gicamente impresso no objeto do conhecimento,
uma tal reflexão não permite que se perceba que
o critério pelo qual se define o que é verdadeiro
determina, em parte, o conteúdo efetivamente
apreendido das verdades; não deixa ver que a
heurística de uma ciência é indissociável do que
será seu conteúdo teórico específico.

Justifica-se, então, a importância que assu-
me na atualidade o problema da verdade na epi-

demiologia, já que nesta, além das motivações
oriundas das finalidades pelas quais se legitima
qualquer proposição científica, o debate acerca
da identidade como campo específico da ciência
dá à reflexão sobre a natureza e as possibilida-
des do conhecimento verdadeiro um caráter on-
tológico. Em outras palavras, no caso particular
da epidemiologia, discutir as relações entre o ser
e a consciência confunde-se com discutir qual é
o específico campo de aplicação da epidemiolo-

gia e quais as suas articulações sociais enquanto
campo de saber, o que para outras ciências, es-
pecialmente as chamadas ciências naturais e as
ciências exatas, não se coloca como questão, ao
menos com o caráter de urgência que se coloca
na epidemiologia.

Por que terá, contudo, assumido tamanha
importância o problema da verdade na epide-

miologia, a ponto de colocar-se em questão,
nessa discussão, sua própria identidade? De
onde advém a gravidade da absolutização, na ra-
cionalidade científica moderna, de uma determi-
nada postura epistemológica para a caracteriza-
ção da epidemiologia enquanto campo de saber?

Parece impossível responder a estas pergun-
tas sem se ocupar, ainda que superficialmente,
das já apontadas bases filosóficas da racionali-
dade científica moderna confrontando-as com as
questões concretas do desenvolvimento da epi-

demiologia. Só este circunstanciamento histórico
da ciência epidemiológica e de seus pressupos-
tos teóricos poderá nos levar à transcendência
de suas aparências imediatas, sem cair nas solu-
ções tautológicas da interpretação lógico-formal
da configuração concreta da mesma. Trata-se,
portanto, de levar a razão à superação de sua
transcendência supostamente natural, na direção
da objetividade social, da qual a razão se afasta,
continuadamente, pelo movimento próprio à di-
nâmica objetiva de sua socialidade. O processo
racional auto-reflexivo que se quer aqui desen-
volver começa, assim, pela busca das determi-



nações da alienação mesma da racionalidade
científica de sua própria objetividade.

Whitehead7 define a revolução científica da
racionalidade moderna como uma reação irra-
cionalista às teorias medievais sobre o ser e a
consciência, irrompida na Europa no século
XVII. A aparente incoerência de uma formula-
ção teórica que define o nascimento do primado
da razão por sua própria irracionalidade pode
suscitar estranheza numa primeira leitura. Ela
remete, contudo, à essência das bases filosóficas
da ciência moderna. É a este mesmo movimento
irracionalista da razão que se refere também a
Escola de Frankfurt, ao apontar a "regressão ra-
cional burguesa", expressa no conceito de razão
instrumental, e mesmo Popper, a partir do seu
racionalismo crítico.

Não deixa de ser curioso que seja preciso
qualificar um racionalismo por sua natureza crí-
tica, já que custa imaginar um racionalismo que
não tenha por base alguma espécie de crítica.
Mas deixando de lado, por enquanto, este aspec-
to, volte-se à definição de Whitehead.

Extrapola os limites desta reflexão fazer
uma recuperação exaustiva das condições mate-
riais das quais promanou o movimento de trans-
formação de que se está ocupando no plano abs-
trato das idéias. É fartamente conhecida a bibli-
ografia que fundamenta teoricamente as relações
concretas entre o irrompimento da racionalidade
científica moderna e a emergência do modo de
produção capitalista. Interessarão apenas certas
dimensões dessas articulações que parecem su-
ficientes para os propósitos desta reflexão.

Inicie-se por tomar aquela que interessa de
imediato: a profunda secularização que passa a
permear todas as relações sociais na nova or-
dem. De fato, a aparência transcendental de que
se revestia a organização social da produção e,
correlatamente, a natureza divina da ordem so-
cial no regime feudal, não encontra correspon-
dência num modo de produção que se baseia na
liberação mercantil da força de trabalho e na li-
vre circulação e consumo dos objetos de uso.
Neste modo de produção, a divisão social do
trabalho e da riqueza precisa apoiar no homem
e nas suas virtuais capacidades e necessidades a
origem e os ideais de uma sociedade humana
justa e adequada.

Diz-nos Koyré4 que as concepções do mun-
do são como um caleidoscópio em que se com-
binam diversos tipos de contas, agrupadas em
três espécies principais que se interelacionam:
Deus, Natureza e Homem. Utilizando-nos desta
imagem, pode-se dizer que na emergência da or-
dem capitalista move-se o caleidoscópio. A na-

tureza surge não mais como decorrência das ne-
cessidades do homem, na sua odisséia de "con-
tínua realização de Deus na terra", mas como a
obra autônoma, por cuja compreensão e domínio
pode o homem alcançar a transcendência de sua
existência. Esta naturalização, inicialmente ainda
divinizada e posteriormente definitivamente se-
cularizada, é que torna possível a referida reação
irracionalista à racionalidade escolástica medie-
val na formulação teórica das verdades objetivas
do mundo.

No plano autonomizado das injunções ma-
teriais, o movimento racional da apreensão das
mesmas não pode ser compreendido senão como
algo de natureza distinta das coisas mesmas. A
menos que houvesse uma ruptura súbita e radi-
cal com o caráter transcendente da natureza hu-
mana, não se poderia conceber a unidade entre
ser e consciência, que caracterizava o aristote-
lismo escolástico, sem ter que assumir a ima-
nência divina do status quo. À revolução social
que superou o regime feudal correspondeu, en-
tão, uma revolução filosófica acerca do proble-
ma da verdade objetiva que, baseada na concep-
ção do mundo como uma ordem natural, con-
testa os arraigados conceitos racionais qualitati-
vistas como explicação da objetividade do real.

Apesar da óbvia derivação do aristotelismo,
de onde herdou o caráter metódico e a concep-
ção legalista do real, a racionalidade científica
moderna realiza um evidente retorno ao quanti-
tativismo platônico e neopitagórico da baixa ida-
de média como recurso para superar a tão deli-
cada questão da qualidade dos objetos do real.
As quantidades são capazes de explicar as dife-
renças e as especificidades das leis naturais, in-
dependente de suas qualidades transcendentais
para o homem.

O caráter urgente e dramático de todas as
revoluções fez com que essa natureza puramente
relacional entre os diversos aspectos do real, e
entre este e o seu conhecimento, fosse levada às
últimas conseqüências no movimento que, se-
gundo Whitehead, reduz a possibilidade do co-
nhecimento verdadeiro à abstração das caracte-
rísticas matemáticas que relacionam os fatos
inexoráveis e irredutíveis, que tem nas idéias de
Hume sua mais radical defesa. Este criticava
drasticamente qualquer tipo de abstração gene-
ralizante de ordem metafísica, fosse a partir do
racionalismo ou fosse baseado numa indução
matemático-empírica.

Burtt3 também aponta esta redução do co-
nhecimento objetivo à apreensão da combinação
das quantidades simples de que se compõe o
mundo material, baseando a cosmologia da ciên-



cia moderna na legalidade mecânico-matemáti-
ca.

É verdade que o final do século XVIII e
início do século XIX assistem a uma reação do
racionalismo, expresso por um lado na síntese
do ímpeto classificatório - já arraigado na me-
todologia científica - em termos de uma quali-
dade orgânica, e por outro lado, no idealismo fi-
losófico que busca resgatar na transcendência do
conhecimento humano uma metafísica de base
ética, que tem em Kant seu principal expoente.
Essa experiência não modificou radicalmente,
contudo, a tendência essencial da racionalidade
científica moderna. Sua espantosa eficácia tec-
nológica e profunda articulação ideológica às
condições históricas concretas da reprodução da
sociedade capitalista lograram reproduzi-la he-
gemonicamente.

Na realidade a radicalização irracionalista e
a reação racionalista, acima apontadas, são ape-
nas momentos críticos de um diálogo que é
constantemente travado entre racionalismo e
empirismo ao longo da história do conhecimen-
to humano. Obviamente não interessará aqui
uma discussão minuciosa dos diversos momen-
tos desse diálogo antitético e das sínteses nas
quais se configuraram, concretamente, sua supe-
ração, nos diversos momentos de sua história.
Interessa reter o que permanece como denomi-
nador comum a ambas as equações do problema
do conhecimento verdadeiro, tanto em seu polo
racionalista como em seu polo empiricista, por-
quanto aí está a chave da compreensão da rela-
ção entre critério objetivo de verdade e identi-
dade científica na epidemiologia. Trata-se do
agnosticismo que caracteriza estruturalmente a
racionalidade científica moderna, e que decorre
de sua própria revolução.

De fato, após ter deslocado Deus e todas as
razões divinas da explicação da realicade obje-
tiva, a racionalidade moderna tem de se con-
frontar com um novo e inevitável adversário: a
sua própria irracionalidade. Enquanto prevalecia
a concepção imanentista do conhecimento hu-
mano, o problema da relação entre a existência
e sua apropriação cognitiva residia antes no
questionamento filosófico da própria existência
que no ato de conhecimento em si. Conhecer era
próprio do homem como cair era próprio aos
corpos de matéria densa. O sentido do conheci-
mento era o sentido da própria existência do ho-
mem em sua transcendência divino-genérica.
Quando, no entanto, o homem perde essa natu-
reza divina e passa a tomar-se enquanto gênero
a partir de sua transcendência racional, emerge
a possibilidade da argüição ontológica acerca

não só da existência objetiva como também do
conhecimento objetivo. Deserdado de sua linha-
gem divina, o homem já não tem garantias acer-
ca da natureza do seu conhecimento, da fidedig-
nidade das fontes do mesmo e de seu efetivo al-
cance explicativo.

Diante das possibilidades que então se
abriam para a emancipação da razão humana e
dentro do contexto sócio-político concreto em
que tais possibilidades se abriram, a racionalida-
de científica passa de seu papel revolucionário,
ao liberar o gênero humano do determinismo fe-
chado de uma cosmogonia religiosa, para o pa-
pel conservador de uma racionalidade fechada
numa ontologia baseada em conexões lógicas
empiricamente abstraídas. Estamos no século
XIX, referimo-nos à doutrina filosófica positi-
vista. A classe burguesa que estivera à frente
dos movimentos revolucionários que depuseram
o Antigo Regime consolida-se no poder e se en-
trincheira em todas as suas instâncias para ga-
rantir a hegemonia do seu projeto de sociedade.

Enquanto uma das importantes "trincheiras"
da nova ordem social, a filosofia científica se vê
na delicada tarefa de conter o curso histórico
que, havia pouco tempo, ajudara a acelerar. Viu-
se diante da contradição de estar consolidando
uma racionalidade cujo caráter aberto apontava
para a sua própria superação. O positivismo e
sua negatividade filosófica da contradição - sen-
do, nesse sentido, uma doutrina quase "não fi-
losófica", já que não há espaço para filosofia
onde só cabem certezas - corresponde, no plano
das idéias, à reação burguesa às proposições po-
líticas de reformas sociais mais radicais, que
emergiram neste período histórico. A indetermi-
nação de conteúdo, o procedimento ordenador e
a preferência pela certeza são, segundo Adorno1,
as bases sobre as quais o positivismo, e sua pos-
tura epistemológica "anistoricizante" do real e
"desontologizante" do conhecimento, erige sobre
uma nova e inaparente metafísica a razão cien-
tífica.

Apesar de suas recentes transformações té-
nicas e epistemológicas, a ciência moderna e sua
racionalidade parecem manter inalteradas suas
estruturações nucleares: o indutivismo e sua fi-
nalização teórica positivista seguiram sendo a
forma hegemonicamente legitimada de produção
de conhecimentos verdadeiros. Quer parecer que
mesmo a relativização da objetividade, a propo-
sição da possibilidade de uma coexistência com-
patível de diferentes modelos explicativos de
um mesmo campo de fenômenos e o grau alta-
mente abstrato das categorias conceituais da
ciência contemporânea, especialmente das ciên-



cias físicas e matemáticas, não chegaram a mo-
dificar substancialmente o agnosticismo da ra-
cionalidade científica hegemônica. É claro que
na atualidade este agnosticismo está muito dis-
tante do realismo materialista que esteve em sua
origem, e o primado do método na definição do
conteúdo de verdade de um saber atesta-o per-
feitamente. Toda a novidade epistemológica da
ciência contemporânea é remetida para uma fi-
losofia metacientífica, deixando inalterado o
conteúdo filosófico inexoravelmente inscrito no
momento propriamente heurístico da prática
científica.

A aparente abstenção de um posicionamen-
to efetivamente crítico diante da apreensão da
verdade objetiva por parte do seu sujeito - ape-
nas aparente pois, como se viu ele existe e é
socialmente determinado - é, em síntese, uma
generalização de natureza superlativa de uma
determinada relação método-objeto, de uma área
específica do conhecimento humano, as ciências
naturais, para o conjunto da prática científica.

A partir da hegemonia historicamente ob-
servada da perspectiva cognoscente acima des-
crita, os questionamentos anteriormente formu-
lados acerca da importância do problema da ver-
dade para as perspectivas futuras da ciência epi-
demiológica assumem maior clareza. Se a nega-
ção da determinação não racional da racionali-
dade científica é já problemática no âmbito de
suas próprias matrizes, as ciências naturais
(onde a autonomia acentuada dos objetos por re-
ferência à perspectiva de sua apreensão cogniti-
va tende a minimizar a influência do sujeito na
objetividade apreendida), o que dizer de saberes
que, como a epidemiologia, se ocupam de prá-
ticas ou condições relativas ao homem em sua
socialidade. No primeiro caso sempre haverá o
risco, como nos adverte Adorno1, de que se pro-
duza uma paralização do desenvolvimento do
conhecimento, posto que "o fato dos positivis-
tas, num gigantesco círculo, extrapolarem da
ciência as regras que deverão fundamentá-la e
justificá-la possui conseqüências fatais também
para a ciência, cujo progresso efetivo inclui ti-
pos de experiência que por sua vez não são
prescritos e aprovados pela ciência". No segun-
do caso o cientificismo tem conseqüências ainda
mais graves, posto que a própria possibilidade
de apreensão do real fica comprometida pela ne-
gação da subjetividade.

Assim, a dicotomia epistemológica entre
objeto e método, resultante do afã de desquali-
ficar os valores humanos, a crítica, como legíti-
ma orientação da apropriação cognitiva do real,
se é problemática na ciência de uma forma ge-

ral, na ciência que se ocupa da sociedade ou do
homem em sua dimensão humanística ela se tor-
na insustentável. Um conhecimento humanístico
produzido nestes moldes só poderá legitimar-se
como conhecimento verdadeiro ou a partir da
objetivação de aspectos muito genéricos de seu
objeto, de valor prático muitas vezes restrito de-
mais, ou se ocupando de aspectos parcelares do
real, restringindo-se a relações funcionais de es-
casso valor explicativo do movimento de suas
próprias gêneses.

No contexto histórico privilegiado das ciên-
cias humanas ganham então maior vitalidade as
proposições críticas acerca do cientificismo na
produção do conhecimento verdadeiro, especial-
mente nas ciências sociais. Se se considerar,
portanto, que a epidemiologia, em função das
características concretas de seu objeto, determi-
na-se como uma ciência do social, já que este é
o campo de determinações objetivas no qual
esta se dispõe a apreender os fenômenos da saú-
de e da doença, poderemos responder à pergunta
que nos fazíamos anteriormente acerca do moti-
vo do caráter problemático da absolutização
cientificista do conhecimento verdadeiro em epi-
demiologia. Ele se refere, já em primeiro lugar,
à inadequação do "ponto de vista arquimediano"
da ciência moderna como perspectiva cognos-
cente da objetividade do social.

Note-se que a essência do problema acima
é predominantemente referente à esfera do que
chamamos, no início deste texto, de efetividade
da ciência, isto é, ele é relativo à esfera da efi-
cácia técnica da ciência e da legitimação social
da mesma. É somente no âmbito restrito, embo-
ra de maneira alguma desimportante, desta efe-
tividade que se enxergam as possibilidades con-
cretas de repercussão, na epidemiologia, das
proposições metodológicas de inspiração poppe-
riana, ou as neopositivistas, de uma forma geral.
Isto acontece justamente porque tais proposi-
ções, inclusive o racionalismo crítico de Popper,
deixam intocado o fundamento agnóstico no nú-
cleo do processo heurístico.

Não serão tratadas as proposições metodo-
lógicas lógico-matemáticas recentes na ciência
epidemiológica, porque, embora tais proposições
já sejam derivações distintas do método epide-
miológico clássico, baseado nos cânones positi-
vistas de J.S. Mill, elas não se diferenciam o su-
ficiente, em qualidade e profundidade, dos pres-
supostos científicos clássicos, que foram discu-
tidos. A proposição racional-dedutivisia de Pop-
per assume maior interesse para a presente re-
flexão, tanto pelo que traz de novidade, em ter-
mos metodológicos, como pela sua importância



na filosofia da ciência em geral.
O que nos diz Popper, então, acerca do co-

nhecimento verdadeiro?
O desenvolvimento da filosofia popperiana

acerca do conhecimento desenvolveu-se basica-
mente a partir da crítica ao primado da expe-
riência na definição do saber científico. Neste
sentido, sua crítica visa dois alvos principais,
constitutivos, embora, de um mesmo movimen-
to: a experiência sensível como fonte exclusiva
do conhecimento e o indutivismo como proces-
so totalizador do conhecimento, como tradução
da legalidade do real. Opõe-se, dessa forma, a
toda concepção naturalista da verdade e do seu
conhecimento, e afirma a indissociabilidade de
sujeito e objeto no processo de conhecimento.

O objeto do conhecimento é para Popper6

uma construção, é um objeto objetivado, por
oposição a um objeto puramente natural. No ob-
jeto do conhecimento (o objeto objetivado) mis-
turam-se as determinações objetivas próprias ao
real e aquelas oriundas do sujeito do conheci-
mento, seus valores, suas motivações, suas coer-
ções sociais. Estas últimas, por intermédio do
método, determinam primordialmente a natureza
última do objeto, porquanto o método é o ins-
trumento de objetivação, por excelência.

Como, então, separar os valores subjetivos
do cientista daqueles provenientes das condições
objetivas do real? Como, em suma, separar os
valores científicos dos nãos científicos? Esta é a
forma como Popper problematiza a não externa-
lidade do sujeito em relação ao objeto no conhe-
cimento, na forma tal qual a apreende (e que se
tornou um dos pontos fundamentais da polêmica
que travou com Adorno a propósito da meto-
dologia das ciências sociais).

Popper6 afirma que qualquer hipótese teóri-
ca é uma conjectura, e, enquanto tal, é fruto de
juízos de valor, de origem científica e de origem
não científica, surgidos do tensionamento da ra-
zão entre o conhecido e o desconhecido diante
de algum problema específico - derivado sempre
de alguma necessidade concreta.

Chega-se, então, à principal divergência de
Popper em relação ao indutivismo. Para o filó-
sofo vienense o movimento de confirmação de
uma hipótese teórica e, a partir de sua positivi-
dade, a extrapolação de leis gerais com base no
comportamento do particular é um salto absolu-
tamente metafísico, insustentavelmente irracio-
nal. A solução que propõe inverte o sentido do
movimento totalizador da verdade: assume-se às
últimas conseqüências a razão humana como
fonte do conhecimento e, ao mesmo tempo, sua
impossibiliade estrutural de conhecer a essência

genética do real. A verdade será, assim, o pri-
meiro passo da construção racional do conheci-
mento, será a conjectura. Caberá à ciência pro-
ceder à separação dos conteúdos objetivos dos
subjetivos, alojados ambos na razão. Já que, se-
gundo Popper , não há melhor argumento a fa-
vor de uma proposição do que a inexistência de
argumentos contra tal proposição, o movimento
da confirmação positiva pela ciência de uma de-
terminada conjectura será a dedução a partir da
mesma, de problemas que possam por à prova
os fundamentos teóricos dessa conjectura.

A refutabilidade será, portanto, o critério de
demarcação do conhecimento científico; o irre-
futável remete a outras naturezas de conheci-
mento. O irrefutado confirma a conjectura, a
teoria; o refutado a obriga a reformulações,
inaugura novos tensionamentos entre o conheci-
do e o desconhecido. A verdade não tem, no co-
nhecimento, qualquer tipo de estatuto ontológi-
co, ela é, isto sim, uma idéia reguladora. São
esses, em linhas gerais, os traços fundamentais
da filosofia de Popper acerca da relação entre a
existência e seu conhecimento racional objeti-
vo.

Ora, detendo-se com atenção nos funda-
mentos da doutrina do "dedutivismo-refutabili-
dade", veja-se se não serão encontrados aí todos
os três elementos estruturais nucleares da dou-
trina positivista, conforme apontado por Adorno:
indeterminação de conteúdo (primado do méto-
do), procedimento ordenador e preferência pela
certeza (ainda que pela sua negatividade).

Parece bastante evidente que embora a filo-
sofia de Popper avance em relação ao indutivis-
mo, em termos do circunstanciamento metacien-
tífico da ciência, recuperando, no reiterado diá-
logo entre empirismo e racionalismo, a impor-
tância axiológica deste último, permanece into-
cado o agnosticismo a respeito da cognoscibili-
dade do real, com todas as suas já discutidas re-
percussões.

Nesse sentido estrito, a filosofia de Popper
tem o inegável mérito de expandir a presença
do homem enquanto sujeito ativo no conheci-
mento, realizando uma "integração filosófica"
do conhecimento parcelar oriundo da ciência,
que dá respostas efetivas a parte das necessida-
des sentidas pela epidemiologia no curso de seu
desenvolvimento científico. A este repeito,
Buck2 aponta três níveis de problemas nos quais
o referencial popperiano pode trazer ajuda: na
orientação de quais dados colher, evitando a ten-
dência ao desperdício a que o virtual apriorismo
da observação empírica no indutivismo costuma
levar; na interpretação das relações estatísticas,



retirando dos achados matemáticos, em si mes-
mos, a ênfase na orientação de desenhos de pes-
quisa ou consideração de resultados e, finalmen-
te, a expansão do horizonte de criatividade heu-
rística, ao partir da conjectura para o empírico.

Rearfirme-se, contudo, a idéia de que não
se alterará o caráter conservador da produção de
conhecimento, não se restituirá ao homem o pa-
pel de sujeito real desse conhecimento, enquanto
não se superar as contradições entre racional e
irracional na intimidade do saber, e entre empi-
rismo e racionalismo na construção do objeto.
Assim, a adoção de um referencial teórico que
ignora a dialética desses pólos contraditórios
traz o inexorável risco, muito especialmente se
se tratar de uma ciência do social, de compro-
meter a própria efetividade que se buscava em
tal adoção.

Diz-se que a negação da contradição pode
comprometer inclusive a efetividade de uma
ciência porque, com tal negação, assume-se ta-
citamente a redução do real à dimensão positi-
vamente traduzida num dado conhecimento. As-
sim, se o método, que permite e determina que
esta específica dimensão seja abstraída do con-
creto, for aplicado a aspectos do real dos quais
tal abstração pouco ou nada tem a dizer de re-
levante, o conhecimento produzido terá compro-
metida sua aplicação prática. O método, reite-
rando sempre sua própria cosmologia, acaba por
sobrepor-se, com seus "caprichos", à vontade
humana na decisão do conteúdo do conhecimen-
to objetivo do mundo. Se não se identifica e in-
corpora ao processo de conhecimento os aspec-
tos em função dos quais a positividade é nega-
ção, poderá inviabilizar-se o projeto que o jus-
tifica enquanto necessidade de conhecer; então
a razão do método suprimirá a do homem na
objetivação do real.

Não é exatamente isto que acontece na apli-
cação de métodos quantitativo-indutivistas nas
ciências sociais? Acaso tais métodos têm alcan-
çado, nas ciências sociais, o objetivo de realizar
homogeneamente os diferentes projetos huma-
nos que as justificam? Tem, a aplicação de tais
métodos às ciências humanas, obtido o mesmo
sucesso revolucionário que obteve no projeto
emancipador de afirmação e intervenção na di-
mensão natural da determinação da existência?

Posta esta crítica à exclusão, no problema
do conhecimento verdadeiro na esfera técnico-
metodológica, da dimensão histórico-ontológica
do homem e seus valores; assumida a concepção
de que só o resgate das contradições do real per-
mite ao homem, através do posicionamento crí-
tico diante de tais contradições, segundo seus

valores, imprimir ao processo de apreensão da
objetividade do real o direcionamento do conhe-
cimento no sentido da realização destes valores;
e, finalmente, entendida a inexorabilidade da
presença do método no conteúdo de objetivida-
de de uma dada apreensão racional do real con-
creto, está-se em condição de explicar também
a importância dessas questões filosóficas no que
se refere à identidade da epidemiologia.

Para que se possa compreender o porque da
importância da identificação da relação ser-
consciência no âmago do método para o amadu-
recimento da epidemiologia enquanto um campo
específico do conhecimento humano, é preciso
que se coteje a crítica acima com a situação his-
tórica concreta da epidemiologia no conjunto
das práticas de saúde, caracterizada, em linhas
gerais, por uma complementaridade subordina-
da, enquanto saber, às disciplinas científicas so-
bre saúde e doença de base anátomo-físio-pato-
lógica. Esses saberes, agrupados analiticamente
sob a designação genérica de clínica, têm sido
o determinante hegemônico das formas como
concretamente se têm apreendido objetivamente
o processo saúde-doença da perspectiva científi-
ca. A esse respeito afirma Mendes Gonçalves5:
"....a polarização analiticamente realizada entre
a epidemiologia e a clínica não se realiza como
oposição de qualidades radicalmente incon-
gruentes, mas como diversidade de uma unidade
básica cujo movimento tende menos para o pri-
mado de uma sobre a outra do que para a supe-
ração de ambas, enquanto estruturas de conhe-
cimento e prática historicamente determinadas
como complementares. Retenha-se contudo a
evidência histórica, válida para a contempora-
neidade, de que nessa relação de complementa-
ridade é ainda o saber clínico que dá os parâ-
metros básicos para a estruturação o conjunto".

A questão desta complementaridade se tor-
na, contudo, problemática quando se considera
a evidência, também histórica, de que a forma
como as contradições da complementaridade en-
tre o saber epidemiológico e o saber clínico se
resolvem no plano da prática, resultam em uma
síntese muitas vezes antitética a alguns dos im-
portantes pressupostos que fundamentam o pro-
jeto de uma ciência epidemiológica.

Enquanto ciência aplicada, a epidemiologia,
na complexidade de dimensões objetivas de que
precisa dar conta para apreender a determinação
de seu objeto, tem se constituído como uma dis-
ciplina limítrofe entre diversas áreas do conhe-
cimento humano. É inegável a contribuição que
as ciências sócias têm trazido à estruturação
desta disciplina, e é exatamente desta contribui-



ção que advém o caráter às vezes contraditório
das premissas e conclusões na produção do co-
nhecimento epidemiológico.

Uma vez que o objeto conceitualmente
construído por uma ciência resulta da objetivi-
dade tanto do objeto quanto do sujeito do co-
nhecimento, e que, portanto, o método do co-
nhecimento determinará em parte o conteúdo da
objetividade apreendida, o convívio de perspec-
tivas cognoscentes diversas na epidemiologia
colocará em xeque sua identidade.

Não fazendo parte dos objetivos desta re-
flexão discutir os determinantes e as soluções
destas antíteses e suas repercussões concretas,
interessa apenas reter o fato de que a opção me-
todológica será indissociável da síntese concreta
das contradições com que a epidemiologia terá
que conviver na sua condição de disciplina cien-
tífica de interface entre outras disciplinas cien-
tíficas, de natureza muita diversa entre si. As-
sim, o que está em jogo quando se discute o
problema da verdade na ciência epidemiológica
é muito mais que uma discussão técnico-meto-
dológica, mas uma profunda crítica teórico-me-
todológica. A reflexão sobre a relação da exis-
tência dos fenômenos da saúde e da doença com
as formas de sua apreensão racional não deixará
incólume sequer a complementaridade subordi-
nada da epidemiologia em relação à clínica,
diante da qual o sujeito de uma tal reflexão terá
que posicionar-se, necessariamente. Criticar o
instrumental técnico-metodológico que a epide-

miologia vem utilizando predominantemente é
criticar a teoria sobre saúde e doença que este
efetivamente abstrai do real, não para negá-la ou
afirmá-la de modo absoluto e integral, mas su-
perá-la em formas adequadas aos projetos que
geram as questões para o conhecimento.

É neste sentido que parecem ser inadequa-
das as proposições, quanto a esta questão, de so-
luções que, inscrevendo-se no mesmo refer-
encial teórico que criticam, não fazem outra coi-
sa senão reiterar concepções que, não raro, estão
na base dos problemas que se quer resolvidos
com tais preposições. É assim que se entende a
aplicação da filosofia de Popper6 à epidemiolo-

gia, se sua pretensão for maior do que aquelas
às quais se referiu Buck, fique claro.

A epidemiologia não poderá autonomizar-se
enquanto um campo específico do conhecimento
sobre saúde e doença enquanto não dispuser de
instrumental teórico-metodológico que a aproxi-
me crescentemente da abstração conceitual da
gênese essencialmente social do processo saúde-
doença. Enquanto a abstração que legitima suas
teorias se restringir à dimensão exclusiva, estéril

para um objeto de natureza social, das leis ge-
rais do comportamento dos fenômenos "inexo-
ráveis e irredutíveis" da saúde e da doença-ex-
primíveis lógico-matematicamente - a epidemio-

logia seguirá sendo o "braço da clínica" sobre
as esferas extrabiológicas do processo saúde-
doença.

Embora já não sejam poucas as contribui-
ções que este caráter instrumental da epidemio-

logia vem trazendo à compreensão e intervenção
sobre o processo saúde-doença, não há razões,
senão de natureza ideológica, para que a ciência
epidemiológica se restrinja a elas. A situação de
interface entre diversos ramos do saber se, de
um lado, traz as dificuldades técnico-metodoló-
gicas acima apontadas, traz também, de outro
lado, a possibilidade muito rica de uma transdis-
ciplinaridade cuja síntese pode revelar, objetiva-
mente, importantes determinações ontogenéticas.
Contudo, só uma atividade explícita e resoluta-
mente ativa neste sentido poderá alcançar e le-
gitimar esta síntese. A ideologia científica de um
saber médico-social e as evidências já aponta-
das, às vezes até fortuitamente, da substância
social da distribuição dos fenômenos da saúde e
da doença na coletividade só poderão legitimar-
se socialmente como conhecimento verdadeiro
se forem traduzidas, em sua contraditoriedade
histórica, como verdade objetiva.

É preciso que se supere, portanto, a inde-
terminação positivista do conteúdo inscrito no
método científico e que se transforme esta "von-
tade" de uma epidemiologia "Social" em proces-
sos determinados de apreensão da objetividade
da gênese social da saúde e da doença, na tota-
lidade objetiva que explica tanto esta vontade de
conhecer quanto o que se quer conhecido.

Se não serve, para isso, a metafísica mate-
mático-indutivista, tampouco o servirá uma to-
talidade conjectural, como a proposta por Pop-
per , e a natureza quimerística da verdade que
produz. Se no primeiro caso há um ceticismo
em relação à transcendência genérica da razão
humana quanto à possibilidade do conhecimento
verdadeiro, incompatível com a presença desta
razão no próprio objeto a ser conhecido, há no
agnosticismo de moldes popperianos uma des-
confiança em relação à natureza objetiva do va-
lor que é insustentável num conhecimento que
não se quer restringir à eficácia instrumental na
resolução de problemas cuja origem desconsidera.

A construção de uma epidemiologia que
concorra efetivamente para a emancipação do
humano-genérico, na sua dimensão histórico-on-
tológica, o desenvolvimento de um conhecimen-
to que não escamoteie as contradições entre



ciência e história (uma nova ciência? uma não-
ciência?) precisará, segundo Adorno1, superar o
"sempre que...então" pela proposição dialética
do "dado que...é preciso". O epidemiólogo pre-
cisa assumir sua responsabilidade política na
"objetividade cujo conhecimento persegue" - o
processo saúde-doença enquanto processo subs-
tantivamente social - já que "o conhecimento é
nesta força produtiva e tanto mais quanto maior
é o progresso da ciência".
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